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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31/12/2022 E 31/12/2021 (Em milhares de reais) DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
(Em milhares de reais, exceto lucro por lote de mil cotas)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
(Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo e patrimônio líquido Nota 2022 2021
Passivo circulante 150.367 186.775
  Depósitos 12.942 20.030
    Outros depósitos 12 12.942 20.030
  Outras obrigações 137.425 166.682
    Cobrança e arrecadação de tributos 184 17
    Sociais e estatutárias 21.799 33.121
    Fiscais e previdenciárias 13 12.312 13.218
    Negociação e intermediação de valores 9 68.752 81.963
    Diversas 14.a 30.613 32.941
    Provisão para clientes devedores 14.b 3.765 5.422
Rendas antecipadas – 63
Passivo não circulante 13.178 10.612
Exigível ao longo prazo 13.178 10.612
  Outras obrigações 13.178 10.612
    Provisão para pagamento baseado em ações 25.ii 11.403 9.942
    Provisão para contingências 21 1.775 670
Patrimônio líquido 15 524.171 482.985
  Capital social 566.504 466.504
  Reservas de lucros – 16.272
  Prejuízos acumulados (42.232) –
  Ajuste ao valor de mercado dos títulos e
    valores mobiliários (101) 209
Total do passivo e patrimônio líquido  687.716 680.372

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
(Em milhares de reais, exceto lucro por lote de mil cotas)

O controlador da Modal DTVM, Banco Modal S.A. ("Modal"), persegue incansavel-
mente melhorias para permanecer oferecendo soluções criativas e adequadas a cada 
momento e desafios apresentados pelo mercado, sempre com foco no atendimento 
personalizado aos clientes. Nesse contexto, o Modal se distingue no setor bancário 
brasileiro pela reconhecida capacidade de elaborar, com criatividade, as melhores 
soluções para cada cliente sem, no entanto, abrir mão da segurança e confiabilidade 
que o coloca entre as melhores e mais completas instituições do mercado brasileiro.    
Aproveitando toda nossa expertise, capacidade instalada e estrutura de back-office 
que o modalmais já dispunha, aliadas à eficácia de geração de negócios em todas as 
frentes, tomamos a decisão de criar a nossa própria distribuidora para usufruir de 
todo esse potencial, sempre priorizando a entrega de soluções genuínas aos clientes. 
O banco digital modalmais é uma iniciativa que busca trilhar o caminho da excelência 
e da inovação, a fim de criar e oferecer caminhos disruptivos para cada momento do 
mercado, tendo como principal objetivo o desenvolvimento de soluções para nossos 
clientes. Olhando por esse prisma, o modalmais ganha destaque no setor bancário 
brasileiro ao mesclar resultados eficientes e dinâmicos com alto nível de segurança 
e confiabilidade, colocando-se entre as melhores e mais completas instituições do 
território nacional. Para 2022, a Modal DTVM investiu em tecnologia de ponta, aten-
dimento de excelência e preço justo a seus clientes. Fechou o exercício com 1.896.751 
clientes e uma ampla oferta de produtos do próprio modalmais, bem como de tercei-
ros devidamente selecionados por especialistas com grande expertise no mercado. 
Plano de negócio da Modal DTVM 
O plano de negócio levava em conta o ganho de sinergia que teríamos com toda es-
trutura que o Modal já dispunha, e representaria um importante canal de distribuição 
de produtos, do banco e de terceiros, para o mercado. Nesse sentido, criamos um 
portal de negócios totalmente interativo  (www.modalmais.com.br)  que possibilita aos 
investidores diversas possibilidades tanto de produtos do Modal como de terceiros. 
No entanto, durante o período de desenvolvimento, concluímos que tínhamos outras 
ótimas oportunidades de negócio e expandimos a ideia de uma corretora institucional 
para um portal de negócios para o varejo e também para investidores profissionais, 
conseguindo os selos de Execution Broker em julho de 2016 e Retail Broker em fevereiro 
de 2017, além de Agro Broker e Nonresident Investor Broker conquistados na sequên-

cia. Estamos em plena operação e continuamos investindo em pessoal especializado, 
infraestrutura e tecnologia de ponta, para oferecer um serviço cada vez mais completo 
e com mais opções de investimentos para nossos clientes, como a abertura da mesa 
de commodities, mesa de aluguel de ações e novas plataformas de investimentos.
Canal de investimentos para o varejo - modalmais
Nossos clientes utilizam o modalmais para realizar seus investimentos em Bolsa (Seg-
mento B3), fundos de investimentos e renda fixa, (CDB, LCI, LCA, Tesouro e Debêntures 
Incentivadas), investindo mais de R$ 9 bilhões no total. O forte crescimento se deve 
a uma oferta de produtos de renda fixa com ótimas rentabilidades sem cobrança de 
taxas de custódia ou tarifas mensais, Tesouro Direto com taxa zero, corretagem de 
Bolsa a um preço justo e custos de plataformas de negociação com descontos pro-
gressivos, iniciativas que reforçam nossa missão de democratizar os investimentos. 
Além do portal modalmais, o banco digital oferece uma Mesa de Operações com 
atendimento personalizado e qualificado para investimentos nos mercados B3, que 
conta com: • Atendimento personalizado e exclusivo; • Ampla oferta de produtos de 
investimentos para todos os perfis; • Robô de negociação para automatizar suas ordens 
com precisão; • Operações estruturadas de long & short, travas, etc; • Especialistas 
dedicados a encontrar as melhores oportunidades de investimentos e muito mais.
Educação financeira
Possuímos parceria com diversos influenciadores com forte presença nas redes sociais 
e disponibilizamos conteúdos e cursos com temas que abrangem investimentos iniciais 
e temas mais complexos que nossos clientes recebem com exclusividade diariamente, 
conforme exemplos a seguir: • Boletins em podcast, vídeo e texto providos por uma 
equipe de especialistas; • Análise de investimentos realizada por uma das principais 
consultorias de análise de empresas do país; • Palestras e treinamentos de plataformas, 
produtos e serviços oferecidos pelo modalmais.
Certificações
A Modal DTVM, dentro do Programa de Qualificação Operacional (PQO), obteve o selo 
Execution Broker, que identifica o Participante de Negociação Pleno e o Participante 
de Negociação que possuem estrutura organizacional e tecnológica especializada na 
prestação de serviços de execução de negócios para os investidores institucionais nos 

ambientes de negociação da BM&FBOVESPA. Além desse importante selo, também 
obtivemos outros três selos que nos qualificam como uma das principais corretoras 
para clientes institucionais do mercado. A certificação atesta a qualidade dos serviços 
prestados a pessoas físicas e jurídicas não financeiras.

Governança
Os processos de controle de risco seguem seu compromisso com a excelência no 
atendimento a seus clientes e estão em linha com as melhores práticas de mercado. A 
começar pela independência da área de Risco, que se reporta diretamente à Diretoria 
Executiva. Para garantir a máxima segurança de risco de mercado, risco de crédito, 
risco operacional e risco de liquidez, todas as operações são monitoradas conforme os 
limites determinados pelo Comitê de Gestão de Riscos. Esse processo é ainda reforçado 
por auditorias internas regulares.  O arcabouço de segurança é complementado pelo 
Compliance e Risco Operacional, cuja função é garantir a conformidade de todas as 
práticas às normas e exigências regulatórias das autoridades brasileiras e o alinha-
mento ao Acordo de Basileia, além de aderências às melhores políticas de governança 
corporativa. Com processos estruturados e rigor na aplicação de suas políticas, o 
Modal procura garantir total confiabilidade a seus clientes. A visão de qualidade do 
Modal se dissemina por todas as áreas do Grupo. A cada ano novos investimentos 
em tecnologia e programas de treinamento buscam esse objetivo.
Agradecimentos 
Agradecemos aos clientes e parceiros o apoio, respeito e confiança e, aos nossos 
associados, pela determinação e comprometimento aos Valores do Grupo Modal, que 
têm sido fundamentais para a obtenção de resultados diferenciados. 

Rio de Janeiro, 27 de março de 2023
A Diretoria

Ativo Nota 2022 2021
Ativo circulante 230.518 336.630
Caixa e equivalentes de caixa 4 47.341 36.631
  Disponibilidades 2.340 2.631
  Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 45.001 34.000
Títulos e valores mobiliários e instrumentos
  financeiros derivativos 28.014 107.680
  Carteira Própria 5.a 28.005 107.673
  Instrumentos financeiros derivativos 5.b 9 7
Outros créditos 119.928 120.555
  Negociação e intermediação de valores 9 66.427 79.487
  Diversos 10 53.500 41.068
 Outros valores e bens 8 35.236 71.764
 Despesa antecipada 35.236 71.764
Ativo não circulante 457.198 343.742
 Realizável a longo prazo 266.305 265.687
  Títulos e valores mobiliários 5.a 30.401 112.301
  Carteira própria 11.854 9.479
  Vinculados a Prestação de Garantias 18.547 102.822
Outros créditos 57.439 20.461
    Créditos Tributários 19 57.439 20.461
  Outros valores e bens 8 178.465 84.793
  Despesa antecipada 178.465 84.793  
Permanente 11 190.893 126.187
  Investimento 11.a 2.752 6.175
  Intangível 11.c 170.858 110.043
  Imobilizado 11.c 17.283 9.969
Total de ativo 687.716 680.372

Notas
2º semestre 

de 2022 2022 2021
Receitas da intermediação financeira
  Resultado de operações com títulos
    e valores mobiliários 22.990 48.530 32.785
  Resultado com instrumentos
    financeiros derivativos 3 9 15
Resultado bruto da intermediação
  financeira 22.993 48.539 32.800
Outras receitas (despesas)
  operacionais
  Receitas de prestação de serviços 16 124.687 213.124 218.100
  Despesas de pessoal 17 (51.618) (116.434) (86.398)
  Outras despesas administrativas 18 (91.886) (178.349) (144.552)
  Despesas tributárias 20 (12.636) (21.297) (18.618)
  Resultado de participação em
  controladas 11.b (316) (1.611) 885
  Reversão de provisão para clientes
    devedores 14.b 42 392 68
  Provisão para pagamento baseado
    em ações 25 (186) (1.804) (8.271)
  Provisão para contingências (794) (1.002) (399)
  Outras despesas operacionais 22 (16.005) (19.144) (5.068)
  Outras receitas operacionais 23 5.284 7.085 10.894

(43.428) (119.040) (33.359)
Resultado operacional (20.435) (70.501) (559)
Resultado não operacional – 10 –
Resultado antes da tributação sobre
  o lucro e participações (20.435) (70.491) (559)
Imposto de renda e
  contribuição social
  Provisão para imposto de renda
    corrente 19 – – (2.305)
  Provisão para contribuição social
    corrente 19 – – (1.837)
  Ativo fiscal diferido 19 14.374 36.932 18.064

14.374 36.932 13.922
Participação nos lucros ou resultado 17 (16.319) (23.114) (33.825)
Prejuízo do exercício (22.380) (56.673) (20.462)
Lucro líquido por lote de mil
  quotas - R$ (40) (100) (43,86)
Lucro em R$ (22.380.000 ) (56.673.000) (20.462.000)
Quantidade de ações (Unidade) 566.503.500 566.503.500 466.503.500

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

2º Semes-
tre de

Exercícios findos 
em 31 de dezembro

2022 2022 2021
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (22.380) (56.673) (20.462)
Outros resultados abrangentes que serão
  reclassificados para o resultado (7) (310) 228
  Ajuste de avaliação patrimonial - de coligadas
   e controladas – 19 (100)
  Ajuste ao valor de mercado dos títulos e valores
   mobiliários (líquido dos efeitos tributários -  nota 15) (7) (329) 328
Total do resultado abrangente (22.387) (56.983) (20.234)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Notas

2º se- 
mestre 

de 2022 2022 2021
Atividades operacionais
  Prejuízo do exercício (22.380) (56.673) (20.462)
Ajustes ao prejuízo 9.069 2.995 34.523
  Imposto de renda e contribuição
    social diferidos 19 (14.374) (36.932) (18.064)
  Depreciações e amortizações 18 5.870 12.851 11.433
  Participação nos lucros 17 16.319 23.114 33.824
  Resultado de participação em controladas 316 1.611 (885)
  Provisão para contingência 794 1.002 399
  Provisão para clientes devedores (42) (392) (68)
  Provisão para pagamento baseado em ações 186 1.804 8.271
  Apropriação de rendas antecipadas – (63) (387)
Lucro líquido (Prejuízo) ajustado (13.311) (53.678) 14.061
Variação de ativos e passivos -
  atividades operacionais (39.347) (111.878) (167.770)
  Aumento em Títulos e Valores Mobiliários
    para negociação (2.524) 3.994 (9.564)
  Aumento em Instrumentos financeiros
    derivativos (61) (2) –
  Aumento em Outros créditos (14.119) 582 34.194
  Aumento em Outros valores e bens (13.822) (57.144) (153.161)
  Aumento em Outros depósitos 6.721 (7.088) 5.139
  Aumento / (Redução) em Outras obrigações (15.542) (52.220) (36.691)
  Imposto de renda e contribuição social pagos – – (7.686)
Caixa aplicados nas atividades operacionais (52.658) (165.556) (153.709)
Atividades de investimentos
Aumento em Títulos e Valores Mobiliários
  disponíveis para venda 89.956 157.264 (178.121)
(Aquisição) / Alienação de Investimentos (18) (18) –
Aquisição de imobilizado de uso 11c (6.242) (10.112) (5.409)
Aquisição de intangível (NE 11c) 11c (14.405) (70.869) (73.380)
Dividendos e Juros sobre o Capital
  próprio recebidos  – – 8.000
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
  atividades de investimento 69.292 76.266 (248.910)
Atividades de financiamento
Aumento de Capital 15 – 100.000 400.000
Caixa líquido gerado pelas atividades
  de financiamento – 100.000 400.000
Aumento (redução) de caixa e
  equivalentes de caixa 16.634 10.710 (2.619)
Caixa e equivalentes de caixa no início
  do exercício/semestre 4 – 36.631 39.250
Caixa e equivalentes de caixa no final
  do exercício 4 16.634 47.341 36.631
Aumento (redução) de caixa e
  equivalentes de caixa 16.634 10.710 (2.619)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Reservas de Lucros

 Capital 
Social Legal

Lucros a 
distribuir

Reserva 
Estatutária

Ajuste ao valor 
de Mercado 

e TVM

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial
Prejuízos 

acumulados Total
 Exercício findo em 31 de dezembro de 2021
Saldos em 1º de janeiro de 2021 66.504 2.034 26.760 5.642 (19) – – 46.220
  Aumento de capital  Nota 15 400.000 – – – – – – 400.000
  Prejuízo do exercício – – – – – – (20.462) (20.462)
  Absorção de reservas – – (20.462) – – – 20.462 –
  Ajuste de avaliação patrimonial – – – – – 2.298 – 2.298
  Ajuste ao valor de mercado dos títulos e valores mobiliários – – – – 228 – – 228
Saldos em 31 de dezembro de 2021 466.504 2.034 6.298 5.642 209 2.298 – 482.985
Mutações do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 400.000 – (20.462) – 228 2.298 – 382.064
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022
Saldos em 1º de janeiro de 2022 466.504 2.034 6.298 5.642 209 2.298 – 482.985
  Aumento de capital  Nota 15 100.000 – – – – – – 100.000
  Prejuízo do exercício – – – – – – (56.673) (56.673)
  Absorção de reservas – (2.034) (6.298) (5.642) – – 13.974 –
  Ajuste de avaliação patrimonial – – – – 19 (2.298) 467 (1.812)
  Ajuste ao valor de mercado dos títulos e valores mobiliários – – – – (329) – – (329)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 566.504 – – – (101) – (42.232) 524.171
Mutações do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 100.000 (2.034) (6.298) (5.642) (310) (2.298) (42.232) 41.186
Semestre findo em 31 de dezembro de 2021
Saldos em 1º de julho de 2022 566.504 – – – (127) 20 (19.853) 546.544
  Aumento de capital – – – – – – – –
  Prejuízo do semestre – – – – – – (22.379) (22.379)
  Constituição de reservas – – – – – – – –
  Ajuste de avaliação patrimonial – – – – 19 (20) – (1)
  Ajuste ao valor de mercado dos títulos e valores mobiliários – – – – 7 – – 7
Saldos em 31 de dezembro de 2022 566.504 – – – (101) – (42.232) 524.171
Mutações do semestre findo em 31 de dezembro de 2022 – – – – 26 (20) (22.379) (22.373)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A Modal Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 
("Modal DTVM"), tem por objeto social, entre outras atividades, comprar e vender 
títulos e valores mobiliários, por conta própria ou de terceiros, instituir, organizar e 
administrar fundos e clubes de investimentos e exercer outras atividades expressa-
mente autorizadas pelo Banco Central do Brasil - BACEN e/ou pela Comissão de Va-
lores Mobiliários (CVM).  A sede social da Modal DTVM é na Praia de Botafogo, 501 
(6º andar) - Bloco 1 - Botafogo - Rio de Janeiro RJ. A Modal DTVM, controlada do 
Banco Modal S.A. ("controlador"), representa um importante canal de distribuição e 
de "cross-selling" para os produtos e serviços oferecidos pelo controlador e de outros 
bancos, através de sua atuação junto a clientes institucionais e por meio de seu por-
tal de investimentos "Modalmais" (modalmais.com.br). No exercício findo em 
31/12/2021, a Modal DTVM, por meio de sua controlada Modalmais Treinamento, 
adquiriu o controle da Proseek Escola de Negócios, Finanças e Consultoria Empresa-
rial Ltda (“Proseek”) sendo que, em abril de 2022, a Modalmais Treinamento incor-
porou a Proseek. Essa aquisição tem como objetivo aumentar a capacitação de fun-
cionários e agentes autônomos de investimento por meio de formação especializada 
e gestão de desempenho. As demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Con-
selho de Administração do Banco em 27/03/2023. 2. Apresentação e elaboração das 
demonstrações financeiras: 2.1. Base de apresentação: As demonstrações financei-
ras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil ("BACEN"), 
associadas às demais normas emitidas pelo BACEN. Na elaboração das demonstrações 
financeiras foram utilizadas estimativas e premissas na determinação dos montantes 
de certos ativos, passivos, receitas e despesas de acordo com as práticas contábeis 
vigentes no Brasil. Essas estimativas e premissas foram consideradas na mensuração 
de provisões para perdas e outros créditos, provisão para contingências, realização 
do crédito tributário, sempre que aplicável, impostos diferidos, na determinação do 
valor de mercado de instrumentos financeiros e na seleção do prazo de vida útil de 
certos ativos.  Os resultados efetivos podem ser diferentes das estimativas e premis-
sas adotadas. 2.2. Alterações nas normas contábeis brasileiras: Em decorrência do 
processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, algumas 
normas e suas interpretações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC), as quais serão aplicáveis às instituições financeiras somente quando 
aprovadas pelo BACEN. Os pronunciamentos já aprovados pelo BACEN são: • Res. 
3.566/08 - redução do valor recuperável de ativos - (CPC 01 - R1); • Res. 3.604/08 - 
demonstração do Fluxo de Caixa - (CPC 03 - R2); • Res. 3.750/09 - divulgação sobre 
partes relacionadas - (CPC 05 - R1); • Res. 3.823/09 - provisões, passivos contingentes 
e ativos contingentes - (CPC 25); • Res. 3.973/11 - eventos subsequentes - (CPC 24); 
• Res. 3.959/19 - resultado por ação - (CPC 41); • Res. 3.989/11 - pagamento baseados 
em ações - (CPC 10 - R1); • Res. 4.007/11 - políticas contábeis, mudança de estimati-
va e retificação de erro - (CPC 23); • Res. 4.144/12- estrutura conceitual para elabo-
ração e divulgação de relatório contábil-financeiro (pronunciamento conceitual bási-
co R1), exceto nas matérias não conflitantes com os dispositivos do BACEN; • Res. 
4.524/16- efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações 
contábeis - (CPC 02 - R2); • Res. 4.534/16 - ativo intangível - (CPC 04 - R1); • Res. 
4.535/16 - ativo imobilizado - (CPC 27); • Res. 4.748/19 - mensuração do valor justo 
- (CPC 46); • Res. 4.877/20 - benefícios a empregados - (CPC 33 - R1); • Res. 4.924/21 
- Estrutura Conceitual Básica (CPC 00 (R2)) e Receitas de Contratos com Clientes (CPC 
47); e • Res 4.967/21 - Propriedades para Investimento - (CPC 28). Atualmente não é 
possível estimar quando o BACEN irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis 
do CPC e, nem tampouco, se a utilização deles será de forma prospectiva ou retros-
pectiva para a elaboração das demonstrações financeiras. Normativos emitidos re-
centemente e aplicáveis ao exercício corrente: • Res. CMN 4.817/20 e Res. BCB 33: 
dispõem sobre os critérios de mensuração e reconhecimento de investimentos em 
coligadas, controladas e controladas em conjunto mantidos por instituições financei-
ras, e passam a vigorar no exercício social de 2022. Permite a adoção de modelo 
simplificado para reconhecimento da variação cambial sobre investimento exterior. 
Além disso, estabelece a divulgação de informações mais detalhadas em notas expli-
cativas. O Modal não detectou efeitos relevantes seja no balanço patrimonial ou no 
resultado de exercícios seguintes em função da entrada em vigor deste normativo; 
• Res. CMN 4.818/20: estabelece os critérios para elaboração e divulgação de de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas. A partir do exercício social de 2022, 
as instituições financeiras registradas como companhia aberta ou líderes de conglo-
merado prudencial enquadradas no Segmento 1 (s1), no Segmento 2 (s2), ou no 
Segmento 3 (s3) passarão a adotar obrigatoriamente o consolidado IFRS, ficando 
facultada a remessa das demonstrações do consolidado prudencial do BACEN (con-
glomerado prudencial). Adicionalmente, o normativo requer a divulgação em notas 
explicativas sobre as eventuais diferenças existentes entre os critérios e procedimen-
tos para classificação, reconhecimento e mensuração aplicados nas demonstrações 
consolidadas em IFRS e os aplicados nas demonstrações individuais (plano Cosif). O 
Modal elabora trimestralmente demonstrações financeiras consolidadas em IFRS, 

disponíveis no endereço eletrônico ri.modal.com.br e, portanto, não identificou 
efeitos relevantes em função da entrada em vigor deste normativo; •  Res. CMN 
4.910/21: dispõe sobre a prestação de serviços de auditoria independente para as 
instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN e estabelece os requisitos para a 
constituição, extinção e adaptação do Comitê de Auditoria e passa a vigorar a partir 
de exercício social de 2022. O Modal possui Comitê de Auditoria e, portanto, não 
identificou efeitos relevantes em função da entrada em vigor deste normativo; • Res. 
CMN 4.924/21: estabelece os princípios gerais para reconhecimento, mensuração, 
escrituração e evidenciação contábeis, com vigência a partir do exercício social de 
2022. Entre seus principais impactos, se destacam: (i) adoção dos pronunciamentos 
contábeis CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro e CPC 47 - Re-
ceita de Contrato com Cliente; e (ii) faculdade da utilização de taxa de câmbio à vista 
diferente de taxa informada pelo BACEN. Visando eliminar a volatilidade gerada por 
descasamentos temporais em decorrência das taxas de câmbio praticadas, o Modal 
adotou a utilização da taxa de câmbio de cupom limpo divulgado pela B3 para con-
versão de suas operações a partir de janeiro de 2022. Com relação ao impacto decor-
rente da adoção ao pronunciamento contábil CPC47, a administração não identificou 
efeitos relevantes em função da entrada em vigor deste normativo; •  Res. CMN 
4.943/21: altera a Res. CMN 4.557/17 que dispõe sobre a estrutura de gerenciamen-
tos de riscos e capital e a política de divulgação de informações para integrar os riscos 
social, ambiental e climático na estrutura de gerenciamento de riscos das instituições 
autorizadas a funcionar pelo BACEN e abranger mecanismos de identificação e mo-
nitoramento destes riscos em decorrência de seus produtos, serviços e atividades ou 
processos que sejam desempenhados pela própria instituição, contrapartes, entida-
des controladas e fornecedores ou prestadores de serviços e passa a vigorar a partir 
do segundo semestre de 2022; e • Res. CMN 4.967/21: dispõe sobre os critérios que 
as instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN devem observar no reconheci-
mento, mensuração e evidenciação contábeis de propriedades para investimento 
conforme pronunciamento técnico CPC 28 - Propriedade para investimento e, adicio-
nalmente, critérios para reconhecimento, mensuração e evidenciação contábil de 
ativos não financeiros adquiridos com a finalidade de venda futura e a geração de 
lucros com base nas variações dos seus preços de mercado. Com a adoção deste 
normativo requerida a partir do exercício social de 2022, o Modal não identificou 
efeitos relevantes em função da entrada em vigor deste normativo. Normativos 
emitidos recentemente e aplicáveis em períodos futuros: •  Res. CMN 4.975/21: 
dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercan-
til pelas instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, conforme pronunciamento 
técnico CPC 06 (R2) - Arrendamentos. Essa resulução intenta aproximar as práticas 
contábeis aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN às normas 
internacionais de contabilidade. Com a adoção deste normativo requerida a partir do 
exercício social de 2025, o Modal está avaliando os impactos desta resolução; e • Res. 
CMN 4.966/21: dispõe sobre os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumen-
tos financeiros, bem como para designação e o reconhecimento das relações de 
proteção (contabilidade de hedge) e reformula os conceitos e critérios para a provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito pelas instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pelo BACEN. Adicionalmente é requerido às instituições a 
elaboração de um plano de implementação dos novos requerimentos desta resolução 
e, um resumo deste plano deve ser divulgado nas notas explicativas às demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31/12/2022. Essa resolução intenta aproximar as 
práticas contábeis aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN às 
normas internacionais de contabilidade. Com a adoção deste normativo requerida a 
partir do exercício social de 2025. Em paralelo às alterações previstas pela Resolução 
CMN 4.966, a Lei nº 14.467/2022 alterou o tratamento fiscal para as perdas incorridas 
em operações com característica de crédito relacionadas às atividades das Instituições 
financeiras e demais autorizadas a funcionar pelo BACEN. A principal alteração está 
na dedução das perdas incorridas na determinação do Lucro Real e da base de cálcu-
lo da CSLL. A lei entrará em vigor a partir de 01/01/2025, em sintonia com a nova 
norma contábil de instrumentos financeiros. o Modal avaliou os impactos desta re-
solução e apresenta o resumo do plano de ação a seguir. Resumo do Plano de Ação 
da Res. CMN 4.966/21: Contexto e escopo: Em 25/11/2021, o CMN emitiu a resolu-
ção 4.966 que estabelece novas regras para contabilização de instrumentos financei-
ros e das relações de proteção (operações de hedge) pelas instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN. A Administração da Modal 
DTVM em conjunto à Administração do Banco Modal reconhece que essa Resolução 
representa os esforços empreendidos pelo Banco Central do Brasil (BCB), visando à 
convergência das normas contábeis aplicáveis ao Sistema Financeiro Nacional com as 
melhores práticas internacionais, em particular os padrões definidos pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board (IASB), por meio da incorporação, ao Plano Contábil 
das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF), dos preceitos constantes das 
normas internacionais, em particular o pronunciamento IFRS 9 - Financial Instruments. 
Dessa forma, o Banco já definiu o seu Plano de implementação da regulamentação 

contábil para os próximos anos e disponibilizou para apreciação do Banco Central do 
Brasil. O disposto neste plano poderá sofrer alterações no caso da emissão, por par-
te do BACEN, de regulamentações complementares à resolução supracitada, ou por 
outros fatos ocorridos ao longo da implementação. Considerando o escopo de ativi-
dades e produtos oferecidos pelo Banco Modal e pela Modal DTVM, a administração, 
até o momento, identificou o potencial impacto da adoção à nova norma na classifi-
cação e mensuração de instrumentos financeiros e em suas políticas de cálculo de 
provisão para perdas esperadas. O Banco é classificado como Segmento 4 (S4), con-
forme o disposto pelo BACEN, e é uma companhia aberta com ações listadas na B3, 
sendo também regulado pela CVM, em que uma das exigências é a elaboração de 
demonstrações financeiras nos padrões das IFRS. O Banco possui como segmento 
core as carteiras de crédito junto à pessoas físicas (PF) e jurídicas (PJ), além de outros 
tipos de crédito e instrumentos financeiros de TVM. As categorias apresentadas a 
seguir são elegíveis à Res. CMN 4.966/21: Crédito: possui política de concessão de 
crédito onde são determinados os procedimentos de avaliação de clientes e contra-
partes. A avaliação de cada cliente ou contraparte é efetuada previamente à realiza-
ção de operações e contempla análises objetivas de dados financeiros, índices com-
parativos, fluxo de caixa, capital de giro, cobertura de juros e qualidade das garantias 
oferecidas, bem como análises subjetivas, que contemplam dados do setor econômi-
co, ambiente regulatório e participação no mercado. Os limites são aprovados pelo 
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Comitê de Crédito e revisados regularmente, juntamente com a suficiência das ga-
rantias oferecidas. TVM: são consideradas posições classificadas como custo amorti-
zado, valor justo por meio do resultado e valor justo em outros resultados abrangen-
tes, pois essas são posições mantidas de forma similar às operações de crédito, para 
negociação e com o intuito de coletar principal e juros decorrentes dos fluxos de 
caixa da operação e, eventualmente, realizando vendas pontuais. Dentre os instru-
mentos financeiros na carteira de TVM o banco possui: debêntures, LFTs, NTNs, LTNs, 
títulos emitidos por governos de outros países e cotas de fundos de investimento. 
Abrangência: A estrutura organizacional atualmente empregada pelo Banco na mo-
delagem e cálculo em IFRS 9/CPC 48 (Instrumentos Financeiros) serão aproveitados 
para a implementação da Res. CMN 4.966/21. As áreas internas do Banco serão 
responsáveis por três macros frentes de trabalho que serão permeadas pelos apri-
moramentos listados a seguir, delimitadas na Res. CMN 4.966/21, conforme a desig-
nação abaixo: • Classificação e Mensuração: Novas categorias para instrumentos fi-
nanceiros, definidas a partir de modelos de negócios e características de fluxo de 
caixa; alterações em aspectos contábeis de reconhecimento e baixa de instrumentos 
financeiros, entre eles: accrual, write-off, ativos problemáticos e renegociações. 
• Provisões de perdas: Implantação de modelos de perda esperada para operações 
de crédito, com três estágios para ativos financeiros com diferentes probabilidades 
de inadimplência. Classificação e mensuração: Para fins da Res. CMN 4.966/21, o 
Banco necessitará preparar as documentações referentes às avaliações dos instru-
mentos financeiros de acordo com o modelo de negócio e, para as operações classi-
ficados como custo amortizado e valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes, realizar o teste do SPPJ (Somente Pagamento de Principal e Juros) na avaliação 
inicial quando da sua originação. Os principais desafios serão:  • preparar a documen-
tação e fundamentação dos modelos de negócio (segundo o item II do Art. 5º da Res. 
CMN 4.966/21) a ser aprovado pelo Conselho de Administração; • preparar o teste 
de SPPJ; e • avaliar nova designação dos ativos classificados como ativos disponíveis 
para venda conforme o modelo de negócio e não somente em função da intenção e 
desenvolvimentos sistêmicos que permitam a classificação adequada dos ativos e 
monitoramento da execução do modelo de negócios. Hedge Accounting: A Res. CMN 
4.966/21 traz algumas modificações quando comparado às atuais orientações para 
as instituições financeiras no Brasil (Res. CMN 3.082/02). Em linhas gerais, algumas 
adaptações a conceitos da nova norma precisarão ser incorporadas nas documenta-
ções e controles internos do Banco. Até o reporte destas demonstrações financeiras, 
o Banco possui apenas operações com caráter de hedge econômico cujo objetivo é a 
proteção econômica das posições da tesouraria em mercados, adequando o nível de 
risco existente na carteira sempre que a área de risco julgue necessário. Perda de 
Crédito Esperada: A Res. CMN 4.966/21 altera de forma significativa o atual gaap 
brasileiro (Res. BACEN 2.682/99) quanto aos assuntos de provisionamento para a 
perda de crédito. Em linhas gerais, o atual conceito de Perda Incorrida será substitu-
ído pelo conceito de Perda Esperada. Considerando que o Banco já possui um mode-
lo de perda esperada para as operações de crédito, o principal desafio será o de 
adequar os modelos de perda atualmente em produção para atender aos requisitos 
na Res. CMN 4.966/21, trazendo as premissas e modelos necessários à implementa-
ção, tendo como planos de ação: • Mensuração da Perda Esperada: revalidação dos 
conceitos de cada parâmetro de risco para avaliar o atendimento a todos os requeri-
mentos da resolução, dentre os quais a PD (Probabilidade de Default), a LGD (Loss 
Given Default - perda dada o momento de default) e a EAD (Exposição ao Default);
• Lifetime: Com a Res. CMN  2.682/99 a visão da perda era somente pelo horizonte 
de 12 meses, porém a Res. CMN 4.966/21 traz uma visão de horizonte de lifetime dos 
produtos à perda esperada. Esta visão é aplicada de duas formas diferentes, uma 
visão para produtos parcelados e uma visão para produtos rotativos. No caso do 
Banco, o requerimento mínimo recai sobre as carteiras ativas, que são carteiras par-
celadas e rotativas. O Banco, para os produtos parcelados, deverá remensurar sobre 
o horizonte das parcelas remanescentes do contrato. Para as carteiras rotativas, o 
Banco deverá reavaliar o desenvolvimento de um estudo observando no cálculo o 
tempo de vida remanescente para as carteiras de rotativos verificando o tempo entre 
o aumento significativo de risco e o alcance do estágio final da carteira. • PD vitalícia: 
O Banco deverá implementar, para todas as suas carteiras, o conceito de lifetime 
considerando a maturity de cada produto, adequando assim as curvas de PD e de 
recuperação conforme as características específicas de cada modalidade de crédito 
ofertada. Considerando riscos alinhados a parcelas remanescentes e não somente 
com visões de 12 meses. • Aumento significativo no risco de crédito: Desenvolvi-
mento de triggers de risco relativos, sendo métrica que demonstre variação do risco 
da operação desde seu reconhecimento inicial; revisão dos  triggers de risco absolu-
tos, sendo métricas máximas de risco que demonstrem uma modificação de apetite 
a risco das operações para o Banco e fatores qualitativos como indicativo de que a 
respectiva obrigação não será integralmente honrada nas condições pactuadas, sem 
que seja necessário recorrer a garantias/colaterais. •  Cura: Desenvolvimento de 
métricas de cura baseadas em estudos técnicos onde sejam determinadas as condições 
que demonstrem que a operação/cliente sofreu uma melhoria no risco de crédito, 
com a criação de gatilhos. •  Variáveis prospectivas: Reavaliação das informações 
prospectivas (hall de variáveis) com fontes de mercado ou de visões de áreas espe-
cialistas e, projeções mercadológicas. • Baixo risco de crédito: Com base nos reque-
rimentos definidos pela Res. CMN 4.966/21, os instrumentos classificados como 
baixo risco devem ser mensurados em um horizonte de 12 meses. Desta forma, o 
Banco irá reavaliar a classificação dos instrumentos financeiros de baixo risco e, então, 
avaliar a metodologia de mensuração da perda em um horizonte de 12 meses. • Taxa 
efetiva: Definição presente na Res. CMN 4.966/21, a variável que deve ser utilizada 
nos modelos de Perda Esperada seria a taxa efetiva das operações com o desenvol-
vimento de uma metodologia para a determinação da taxa de juros efetiva para cada 
carteira de crédito do Banco, levando em consideração as características específicas 
de cada uma. • Write-off (baixas): A Res. CMN 4.966/21 não delimita prazo de refe-
rência para o write-off, sendo que este deve ocorrer quando a entidade não possuir 
expectativa razoável para recuperar o ativo de forma integral ou parcial. Portanto, o 
ponto no qual a entidade não possua mais tal expectativa depende do julgamento 
das situações e circunstâncias particulares de cada operação. Este período de write-off 
então deve ser demonstrado por um estudo destacando a estabilização da recupera-
ção, que seja possível de a instituição demonstrar os critérios consistentes e passíveis 
de verificação, devidamente documentados. • Stop-Accrual: Segundo a Res. CMN 
4.966/21, as instituições financeiras devem reconhecer os juros até que o ativo seja 
classificado no estágio 3, ou seja, até o momento em que o ativo passa a ser consi-
derado como um ativo financeiro com problema de recuperação de crédito. Usual-
mente, essa métrica ocorre aos 90 dias. Impactos da adoção da Res. CMN 4.966/21: 
O ambiente tecnológico e os processos internos do Banco são adequados para 
cumprimento dos requisitos da Circular BACEN 3.068/01, da Res. CMN 2.682/99 e do 
CPC48/IFRS9, no entanto, algumas adaptações de sistemas e processos serão neces-
sárias para suportar o crescente volume de dados. O Banco estabeleceu cronograma 
interno para o desenvolvimento e adoção dos requerimentos desta solução ao longo 
dos exercícios sociais de 2023 e 2024 e até a data de emissão destas demonstrações 
financeiras ainda não é possível estimar os impactos desta adoção no patrimônio lí-
quido e resultados. 3.  Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis 
adotadas para contabilização das operações e elaboração das demonstrações finan-
ceiras são: a) Apuração de resultado: As receitas e despesas são contabilizadas pelo 
regime de competência. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demons-
trações financeiras estão sendo apresentadas em reais, moeda funcional e de apre-
sentação da Modal DTVM. c) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional e aplicações inter-
financeiras de liquidez, com prazo inferior a 90 dias, que são utilizados pela Modal 
DTVM para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo, conforme prevê a 
Resolução BACEN nº 3.604/08 e apresentam risco insignificante de mudança de valor 
justo. d) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são classificados 
nos termos da Circular BACEN nº 3.068/01, em três categorias apresentadas abaixo: 
(i) Títulos para negociação - aqueles adquiridos com o propósito de serem ativa e 
frequentemente negociados, os quais são avaliados ao valor de mercado, em contra-
partida ao resultado. (ii) Títulos disponíveis para venda - aqueles que não se enquadram 
nas categorias (i) e (iii), os quais são registrados pelo custo de aquisição acrescidos 
dos rendimentos auferidos em contrapartida do resultado e avaliados pelo valor de 
mercado, em contrapartida a uma conta específica do patrimônio líquido; tais títulos 
são utilizados em sua maioria na gestão do caixa da DTVM.  Os ganhos e perdas dos 
títulos disponíveis para venda, quando realizados, serão reconhecidos na demonstra-
ção do resultado, em contrapartida da conta específica do patrimônio líquido. (iii) Tí-
tulos mantidos até o vencimento - aqueles adquiridos com a intenção de serem 
mantidos em carteira até o vencimento, os quais são avaliados pela sua taxa intrín-
seca, em contrapartida ao resultado e avaliados quanto a eventual evidência de 
perda permanente a qual, se constatada, é registrada no exercício de sua ocorrência. 
Os títulos e valores mobiliários classificados como "para negociação" estão apresen-
tados no ativo circulante, independente dos vencimentos. Nos exercícios findos em 
31/12/2022 e 2021 não houve reclassificação de títulos entre as categorias, conforme 
previsto na Circular 3.068/01. e) Aplicações interfinanceiras de liquidez, depósitos 
interfinanceiros e a prazo: As operações prefixadas são registradas pelo valor futuro, 
retificado pela conta de rendas/despesas a apropriar, e as operações pós-fixadas pelo 
valor atualizado, ambas em base “pro rata” dia até a data das demonstrações finan-
ceiras. f) Instrumentos financeiros derivativos: As operações com instrumentos fi-
nanceiros derivativos são contabilizadas da seguinte forma: (i) Opções - os valores 
nominais dos contratos de opções de compra de ações e ativos financeiros e merca-
dorias, lançados e a exercer, estão registrados em contas de compensação. Os valores 
dos prêmios, recebidos e/ou pagos quando da contratação das operações, são regis-
trados em contas patrimoniais, ajustados às suas cotações de mercado e permanecem 
até o efetivo exercício da opção, se for o caso, quando é baixado como redução ou 
aumento do custo do bem ou direito, pelo exercício, ou como receita ou despesa, no 
caso de não exercício da opção. (ii) Mercado futuro - os contratos de operações rea-
lizados no mercado futuro de ativos financeiros e mercadorias estão registrados em 
contas de compensação. Os ajustes desses contratos são apurados diariamente por 
tipo e respectivo vencimento e reconhecidos no resultado mensalmente. (iii) "Swap" 
- os contratos correspondentes às posições de "swap" estão registrados em contas 
de compensação pelo valor de referência. Os diferenciais a pagar e a receber estão 
registrados em contas patrimoniais em contrapartida do resultado e ajustados men-
salmente ao seu valor de mercado. (iv) Mercado a termo - os contratos de operações 
realizados no mercado a termo de ativos financeiros e mercadorias estão registrados 
em contas de compensação. Os ajustes desses contratos são apurados diariamente 
e reconhecidos no resultado, em contrapartida de contas patrimoniais e ajustados 
mensalmente ao seu valor de mercado. Os instrumentos financeiros derivativos são 
avaliados ao valor de mercado e a valorização e/ou desvalorização, de acordo com 
suas respectivas classificações, são contabilizadas de acordo com a Circular 3.082/02, 
como descrito a seguir: (i)  Não destinados a "hedge" - registradas no resultado. 
(ii) "Hedge" de risco de mercado - os ativos e passivos financeiros objetos de "hedge", 
inclusive os ativos classificados na categoria disponível para venda e seus efeitos 
fiscais, e os respectivos instrumentos financeiros derivativos relacionados são conta-
bilizados pelo valor de mercado, com as correspondentes valorizações ou desvalori-
zações reconhecidas no resultado do período; e (iii) "Hedge" de fluxo de caixa - os 
ativos e passivos financeiros objetos de "hedge" e os respectivos instrumentos finan-
ceiros derivativos relacionados são contabilizados pelo valor de mercado, com as 
correspondentes valorizações ou desvalorizações, deduzidas dos efeitos tributários, 
reconhecidas em conta destacada do patrimônio líquido sob o título de "Ajuste de 
Avaliação Patrimonial". A parcela não efetiva do "hedge" é reconhecida diretamente 
no resultado do período. Os instrumentos financeiros derivativos efetuados por soli-
citação de clientes ou por conta própria, caracterizados como "hedge", mas que não 
atendam aos critérios de "hedge" contábil estabelecidos pelas normas do BACEN, 
principalmente derivativos utilizados para administrar a exposição global de risco, são 
contabilizados pelo valor de mercado, com as valorizações ou desvalorizações reco-
nhecidas diretamente no resultado do período. Os instrumentos financeiros deriva-
tivos utilizados para proteger exposições a risco, por meio da modificação de certas 
características de ativos e passivos financeiros objetos de "hedge", que sejam alta-

mente efetivos e que atendam a todos os demais requerimentos de designação e 
documentação de que trata a Circular BACEN nº 3.082/02, são classificados como 
"hedge" contábil de acordo com sua natureza. g) Ajuste a valor de mercado: O ajus-
te a valor de mercado dos títulos e valores mobiliários e dos instrumentos financeiros 
derivativos é efetuado com base em cotações de preços com agentes do mercado e 
em modelos de avaliação de preços usualmente adotados pelas instituições financei-
ras e suas associações representativas. Assim, quando da liquidação financeira desses 
itens, os resultados poderão ser diferentes dessas estimativas. O Modal efetuou uma 
revisão completa em seu processo de apreçamento de instrumentos financeiros 
avaliados pelo valor de mercado, visando o atendimento ao disposto na Resolução 
CMN nº 4.277/13. A referida norma, dentre outras disposições, estabelece os ele-
mentos mínimos a serem considerados no processo de marcação a mercado. Os 
ajustes apurados foram reconhecidos nas demonstrações financeiras. Na determina-
ção do valor justo os ativos financeiros podem ser mensurados segundo a seguinte 
hierarquia (Nota 7): Nível I - Cotações de preços observáveis em mercados ativos para 
o mesmo instrumento financeiro; Nível II - Cotações de preços observáveis em mer-
cados ativos para instrumentos com características similares ou baseado em modelos 
de precificação amparados em premissas e dados observáveis; Nível III - Modelos de 
precificação nos quais os dados utilizados não estão disponíveis ou não são observá-
veis, demandando alto grau de julgamento e estimativa. h) Negociação e interme-
diação de valores: Representadas por valores pendentes de liquidação dentro dos 
prazos regulamentares, relativas as operações de compra ou venda de títulos e con-
tratos de ativos financeiros realizadas na B3 S.A. - Bolsa, Brasil, Balcão, por conta 
própria e/ou de terceiros. i)  Provisão para créditos de liquidação duvidosa em 
operações de conta margem: Operações prefixadas apuradas em bases pró rata dia 
até a data das demonstrações financeiras. A determinação da provisão para créditos 
de liquidação duvidosa é baseada nas normas contábeis vigentes (Res. 2.682/99). 
j) Permanente: (i) Investimentos em empresas controladas - são avaliados pelo mé-
todo de equivalência patrimonial. (ii) Imobilizado - demonstrado ao custo de aquisição, 
deduzido da depreciação calculada pelo método linear, com base em taxas que 
contemplam a vida útil-econômica dos bens, sendo móveis e utensílios, máquinas e 
equipamentos - 10% e sistema de processamento de dados - 20%. (iii) Intangível - 
composto por licenças adquiridas de programas de computador e custos de desen-
volvimento de softwares e plataformas de negócio e são amortizados pelo método 
linear com base em taxas que contemplam a vida útil estimada considerando os be-
nefícios econômicos futuros a serem gerados. k)  Imposto de renda e contribuição 
social: A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota de 15% sobre o lucro 
anual tributável e, quando aplicável, acrescida de adicional específico de 10% sobre o 
lucro tributável que ultrapassar R$240. A provisão para a contribuição social é consti-
tuída à alíquota de 15% sobre o lucro antes do imposto de renda, ajustado na forma 
da legislação em vigor. As alíquotas abaixo demonstradas, consideram, para efeito das 
respectivas bases de cálculo, a legislação vigente pertinente a cada encargo.
Descrição %
Imposto de Renda 15%
Adicional de Imposto de Renda 10%
Contribuição Social 15% - 20%
Os tributos são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto quando se referem 
a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Os tributos diferidos, repre-
sentados pelos créditos tributários e pelas obrigações fiscais diferidas, são calculados 
sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus 
valores contábeis das demonstrações financeiras. Os créditos tributários de diferenças 
temporárias decorrem principalmente da avaliação ao valor justo de certos ativos e 
passivos financeiros, incluindo contratos de derivativos, provisões para contingências 
e provisões para créditos de liquidação duvidosa, e são reconhecidos apenas quando 
todos os requisitos para sua constituição, estabelecidos pela Res. CMN nº 4.842/20 
e alterações posteriores, forem atendidos. Os tributos relacionados com ajustes ao 
valor justo dos ativos financeiros disponíveis para venda são reconhecidos em con-
trapartida com o respectivo ajuste no patrimônio líquido e subsequentemente são 
reconhecidos no resultado pela realização dos ganhos e perdas dos respectivos ativos 
financeiros. l) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: O reconhecimento, 
a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais 
seguem os critérios definidos na Resolução BACEN nº 3.823, de 16/12/2009, que 
aprovou o Pronunciamento Técnico CPC 25, aplicável a partir do exercício de 2010, 
da seguinte forma: • ativos contingentes: não são reconhecidos nas demonstrações 
financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua 
realização, sobre as quais não cabem mais recursos. Não existem ativos contingentes 
para o exercício findo em 31/12/2022; • contingências passivas: são reconhecidas 
nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos 
e da Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial 
ou administrativa e sempre que os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis 
pelos assessores jurídicos são divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles 
classificados como perda remota não são passíveis de provisão ou divulgação; • obriga-
ções legais: referem-se a demandas administrativas ou judiciais nas quais estão sendo 
contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. Os 
montantes discutidos são integralmente registrados nas demonstrações financeiras e 
atualizados de acordo com a legislação vigente. Não existem demandas administrati-
vas ou judiciais em 31/12/2022. m) Outros ativos e passivos circulantes e de longo 
prazo: São demonstrados pelos valores de realização e/ou exigibilidade, incluindo os 
rendimentos e encargos incorridos até a data do balanço, calculados "pro rata" dia, 
e, quando aplicável, o efeito dos ajustes para reduzir o custo de ativos ao seu valor 
de mercado ou de realização. Os saldos realizáveis e exigíveis em até 12 meses são 
classificados no ativo e passivo circulantes, respectivamente. (n) Participações nos 
lucros ou resultados: As diretrizes definidas no Programa de Participação nos Lucros 
ou Resultados (“Programa PLR”) firmado entre o Modal DTVM e seus empregados, tem 
como fundamento legal as disposições contidas no artigo 7º, inciso XI, da Constituição 
Federal de 1988, e a Lei 10.101, de 20/12/2000, e não constitui base de incidência de 
qualquer encargo trabalhista ou previdenciário, por ser desvinculado da remuneração, 
nos termos da lei supracitada. A Modal DTVM provisiona o montante da participação 
nos lucros e resultados com base no resultado auferido até o momento da provisão, 
seguindo os critérios de apuração descritas no Acordo Coletivo dos Bancários. A base 
de apuração da obrigação legal e distribuição, sempre que aplicável, ocorre anualmente 
no fechamento do exercício social de 31 de dezembro de cada ano. o) Programa de 
remuneração variável - Phantom Stock Option: O Programa de Opções foi criado na 
modalidade "Phantom Stock Option", por meio do qual o(a) beneficiário(a) não se 
torna sócio(a) de qualquer entidade integrante do Grupo Modal, mas tão somente 
adquire o direito a receber o financeiro correspondente à valorização no valor das 
ações do Grupo Modal, percebida no período entre a outorga e seu vencimento, na 
proporção de sua participação no programa, sem que haja emissão de novas ações e 
sem qualquer custo de aquisição para o(a) beneficiário(a). Nos termos da Resolução 
BACEN n° 3.989, o valor justo na data de outorga dos acordos de pagamentos base-
ado em ações concedidos aos empregados é reconhecido como despesa, com um 
correspondente aumento no passivo, durante o período em que os colaboradores 
adquirem o direito ao benefício. Para tal cálculo, aplica-se o percentual de outorga 
sobre a diferença entre o Patrimônio Líquido (“PL”) base da outorga e o PL projetado 
até o vencimento da opção, descontado a valor presente. Esse montante é ajustado 
pela estimativa da probabilidade de desligamentos voluntários (opções não exer-
cíveis). p) Resultado não recorrente: A avaliação sobre a natureza dos resultados 
não recorrentes é realizada nos termos da resolução Bacen nº 2/2020. A Modal 
DTVM considera como não recorrentes, as receitas e despesas que: (a) não estejam 
relacionadas ou estejam relacionadas incidentalmente com as atividades típicas da 
instituição; e (b) - não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios 
futuros. Nos exercícios findos em 31/12/2022 e de 2021 os eventos não recorrentes 
estão representados a seguir:

2022 2021
Resultado recorrente (45.226) –
Resultado não recorrente (11.447) –
  Baixa de recebíveis (Nota 26) (11.447) –
Prejuízo do exercício (56.673) –
1 - Referem-se às despesas incorridas de baixa de ativos desenvolvidos internamente 
descontinuados no contexto da combinação de negócios entre Modal e XP (Nota 1).
4. Caixa e equivalentes de caixa

2022 2021
Disponibilidades 2.340 2.631
Aplicação interfinanceira de liquidez - depósito interfinanceiro (i) 45.001 34.000
Total 47.341 36.631
(i) As aplicações em depósitos interfinanceiros, no montante de R$ 45.001 (31/12/2021 
- R$ 34.000), vencem em 02/01/2023 (2021 - 03/01/2022) e são realizadas com o 
controlador Banco Modal S.A. (Nota 25).
Títulos e valores mobiliários e Instrumentos financeiros derivativos:
(a) Títulos Valores Mobiliários 2022 2021

Títulos
Faixa de 

vencimento

Custo 
atuali-

zado

Ganho ou 
perda não 
realizado

Valor 
justo

Valor 
justo

Títulos para negociação
  Carteira própria
  Certificado de Depósito
    Bancário - CDB

Até junho de 
2031 6.593 802 7.395 11.978

  Letras de crédito do
    agronegócio - LCA

Até março de 
2023 887 39 926 1.526

  Letras de crédito
    imobiliário - LCI

Até abril de 
2024 240 9 249 940

  Letra de câmbio - LC Até novembro 
de 2024 19 1 20 350

  Certificado de operações
    estruturadas - COE

Até outubro 
de 2025 16 – 16 16

Total Carteira Própria 7.755 851 8.606 14.810
Vinculados a prestação de
  garantias -BM&F
  Cotas de fundos de
    Multimercado (i)

Sem venci-
mento 16.893 – 16.893 14.683

Total Vinculados a prestação
  de garantias 16.893 – 16.893 14.683
Total da Carteira para
  Negociação 24.648 851 25.499 29.493
Títulos disponíveis para venda
  Carteira própria
  Letra financeiras do
    tesouro - LFT

Até março de 
2025 31.253 – 31.253 102.342

Total Carteira Própria 31.253 – 31.253 102.342
Vinculados a prestação de
  garantias - BM&F
  Letras financeiras do
    tesouro - LFT

Até março de 
2025 1.654 – 1.654 88.139

Total Vinculados a prestação
  de garantias 1.654 – 1.654 88.139
Títulos disponíveis para venda 32.907 – 32.907 190.481
Total Geral 57.555 851 58.406 219.974
(i)  Fundo multimercado (Fundo de Investimento Liquidez Câmara BM&F Bovespa 
Multimercado – CNPJ 28.671.705/0001-50) criado pela B3 para realização dos de-
pósitos de margem por meio da aquisição de cotas e a carteira do fundo é formada, 
substancialmente, por títulos públicos e operações compromissadas. O controlador da 
Modal DTVM, Banco Modal S.A., é membro de compensação e responsável, perante a 
Bolsa, pelas liquidações das operações da Modal DTVM. Dessa forma, além da margem 
mencionada acima, o Banco Modal também necessita depositar margens em garantias 

na B3, em 31 de dezembro de 2022 o valor depositado pelo controlador para suprir 
esta necessidade, foi de R$ 16.867 (em 31/12/2021 - R$ 14.567). O valor de mercado 
dos títulos e valores mobiliários é apurado com base nos preços dos ativos divulgados 
por fontes externas, como B3 S.A - Brasil, Bolsa, Balcão e ANBIMA. Nos exercícios 
findos em 31/12/2022 e 2021 não houve reclassificação de títulos entre as categorias. 
(b) Instrumentos derivativos 2022 2021
Posição ativa
  Certificado de operações estruturadas 9 7
Total 9 7
6. Gerenciamento de riscos: Em atendimento à Resolução CMN nº 4.557/17, foram 
implementadas, no conglomerado Modal, estruturas para gerenciamento dos riscos 
de mercado, operacional e de crédito. Todas estas estruturas foram devidamente 
aprovadas pela diretoria. (i) Gestão de risco de mercado: relacionado às flutuações 
de preços e taxas, ou seja, às oscilações de mercados de taxas de juros dentro do 
país, que geram reflexos nos preços dos ativos e passivos negociados nos mercados; 
(ii) Gestão de risco operacional: estrutura específica para gerenciamento dos riscos 
nas atividades operacionais; (iii) Gestão de risco de crédito: estrutura responsável por 
monitorar a possibilidade de ocorrência de perdas para a Modal DTVM, associadas ao 
não cumprimento pela contraparte de operação financeira, de suas obrigações nos 
termos pactuados; (iv) Gestão de risco de liquidez: relacionado ao descasamento de 
fluxos financeiros de ativos e passivos, com reflexos sobre a capacidade financeira da 
Modal DTVM em obter recursos para honrar seus compromissos; (v) Instrumentos 
financeiros: a Modal DTVM mantém políticas e estratégias operacionais e financei-
ras visando liquidez, segurança e rentabilidade dos seus ativos. Desta forma, possui 
procedimentos de controle e acompanhamento das transações e saldos dos seus 
instrumentos financeiros, com o objetivo de monitorar os riscos e as taxas vigentes 
em relação às praticadas no mercado. Em 31/12/2022 e 31/12/2021, a Administração 
considerou como aceitável a exposição aos riscos da Modal DTVM, uma vez que todo 
o caixa fica aplicado em operações de alta liquidez, em geral títulos públicos ou ope-
rações compromissadas com o controlador. Análise de sensibilidade: A utilização do 
Value at Risk (“VaR”) é uma medida da perda potencial nos instrumentos financeiros 
devido a movimentos adversos no mercado em um horizonte de tempo definido com 
um nível de confiança especificado.  Junto com o teste de estresse, o VaR é utilizado 
para medir a exposição de nossos instrumentos financeiros para o risco de mercado, 
ainda que o objetivo da mesa da Sales and Trading (“S&T”), seja exclusivamente de 
arbitragem e zeragem de clientes, sem exposições direcionais. A precisão da meto-
dologia de risco de mercado é testada através de testes (back-testing) que comparam 
a aderência entre as estimativas de VaR e as perdas realizadas.  O VaR apresentado 
abaixo foi calculado para o período de um dia e nível de confiança de 95%. Nível de 
confiança de 95% significa que existe a possibilidade de um em vinte ocorrências de 
que o resultado de um único dia de negociação maior do que o VaR apresentado, são 
esperados e previstos de ocorrer, em média, cerca de uma vez por mês. Dada a sua 
dependência de dados históricos, a precisão do VaR é limitada e sua capacidade de 
prever mudanças de mercado sem precedentes, como distribuições históricas nos 
fatores de risco de mercado podem não produzir estimativas precisas de risco de 
mercado futuro. Como foi referido anteriormente, nós usamos os testes de estresse 
como complemento do VaR em nossas atividades diárias de risco. 
VaR 1 dia / 95% I.C.
Data-base VaR Limite VaR % de Ocupação VaR (% do PL)
31/12/22 616 1.500 41,08% 0,05%
30/06/22 979 1.500 65,29% 0,08%
31/12/21 759 1.500 50,6% 0,06%
30/06/21 402 500 80,6% 0,06%
31/12/20 174 500 34,8% 0,04%
30/06/20 168 500 33,7% 0,04%
31/03/20 264 500 52,7% 0,07%
31/01/20 75 500 15,1% 0,02%
31/12/19 177 500 35,4% 0,05%
30/06/19 201 500 40,2% 0,06%
VaR por tipo de risco 

2022 2021

Grupos
VaR marginal 
(paramétrico)

Var 
Marginal (%)

VaR marginal 
(paramétrico)

Var 
Marginal (%)

SELIC/CDI 10 0,01 2.878 0,38
PRE 440.468 71,48 406.357 53,56
IPCA 68.388 11,10 368.091 48,51
Ações On shore 125.186 20,32 (602) (0,08)
Futuros 5.230.919 848,93 – –
Moedas On shore (5.251.764) (852,31) (18.006) (2,37)
Outros 2.973 0,47 – –
Total 616.180 100,00 758.718 100
Teste de Stress BM&F

Data-base
Pior caso dos 

últimos 5 anos Stress BM&F
Cenário Direção 

Stress
Contribuição 

Stress
31/12/22 (2.050) (8.487) Pessimista (8.487)
30/06/22 (3.011) (19.188) Pessimista (19.188)
31/12/21 (4.028) (13.622) Pessimista (13.622)
30/06/21 (2.925) (8.849) Otimista (8.849)
31/12/20 (3.995) (3.618) Otimista (3.995)
30/06/20 (2.440) (2.286) Pessimista (2.440)
31/03/20 (2.037) (329) Pessimista (2.037)
31/01/20 (1.067) (1.127) Pessimista (1.127)
31/12/19 (1.623) (778) Pessimista (1.623)
30/06/19 (2.366) (2.559) Pessimista (2.559)
O teste de Stress BM&F é realizado com base nos cenários de Stress disponibilizados 
pela BM&F. A Área de Risco classifica os choques da BM&F em cenários otimista e 
pessimista, formando assim dois cenários de stress com fundamentação macroeco-
nômica e que possuem base em uma fonte externa de credibilidade. Para ativos que 
não estão presentes nos cenários divulgados é escolhido o choque de um cenário da 
BMF em que o ativo em questão possua natureza semelhante. As posições do Banco 
serão reavaliadas sob o método de “Full Valuation”, com base nos cenários gerados. 
Adicionalmente, visando complementar o cenário de stress da BM&F que conta com 
um cenário de baixa probabilidade, a Área de Risco calcula o cenário de Stress “pior 
caso da carteira atual nos últimos 5 anos”. Assim, todas as exposições da carteira 
do banco no momento de apuração são replicadas em fatores de risco e tomando 
como base o retorno diário destes nos últimos 5 anos reavalia-se o valor diário da 
carteira neste período. Finalmente, o indicador mostra a pior variação diária de valor 
da carteira nesta série. A Administração da Modal DTVM avalia as estimativas contá-
beis e considera a análise do VaR adequada. O impacto decorrente da sensibilidade 
das projeções dos demais ativos e passivos, não abrangidos pelo VaR, às variações 
de preços, taxas e outras estimativas não produzem efeitos materiais no contexto 
dessas demonstrações financeiras. 7. Demonstrativo ao valor justo: Segundo o CPC 
46, a mensuração do valor justo utilizando uma hierarquia de valor justo que reflita o 
modelo utilizado no processo de mensuração, deve estar de acordo com os seguintes 
níveis hierárquicos: • Nível 1 - Determinados com base em cotações públicas de preços 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos, incluem títulos 
da dívida pública, ações, derivativos listados; • Nível 2 - São os derivados de dados 
diferentes dos preços cotados incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); e 
• Nível 3 - São derivados de técnicas de avaliação que incluem dados para os ativos 
ou passivos que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (dados não 
observáveis). As tabelas abaixo, apresentam os instrumentos financeiros da Modal 
DTVM mensurados pelo valor justo em 31/12/2022 e 31/12/2021:

2022
Ativo Nível I Nível II Nível III Total
Aplicações interfinanceiras de liquidez – 45.001 – 45.001
Títulos e valores mobiliários 49.800 8.606 – 58.406
  Títulos mantidos para negociação 16.893 8.606 – 25.499
  Títulos disponíveis para venda 32.907 – – 32.907
Instrumentos Financeiros Derivativos - Ativo – 9 – 9
Instrumentos Financeiros Derivativos - Passivo – – – –
Total 49.800 53.616 – 103.416

2021
Ativo Nível I Nível II Nível III Total
Aplicações interfinanceiras de liquidez – 34.000 – 34.000
Títulos e valores mobiliários 205.164 14.810 – 219.974
  Títulos mantidos para negociação  14.683 14.810 – 29.493
  Títulos disponíveis para venda 190.481 – – 190.481
Instrumentos Financeiros Derivativos – 7 – 7
Total 205.164 48.817 – 253.981
Valor justo dos investimentos mensurados ao custo amortizado: Em 31/12/2022 
e 31/12/2021, a estimativa do valor justo dos investimentos mensurados ao custo 
amortizado estão representados da seguinte forma:

2022 2021

Ativo
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Aplicações interfinanceiras de liquidez (1) 45.001 45.001 34.000 34.000
Outros Créditos (2) 119.928 119.928 120.555 120.555
Total ativo 164.929 164.929 154.555 154.555

Passivo
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Depósitos (3) 12.942 12.942 20.030 20.030
Total passivo 12.942 12.942 20.030 20.030
1 - O valor justo das operações de aplicações interfinanceiras de liquidez e das cap-
tações em mercado aberto são compostas por operações compromissadas de curto 
prazo que serão liquidadas nos prazos usuais de mercado (overnight). O valor contábil 
apresentado para estes instrumentos se aproxima substancialmente do seu valor justo. 
2 - Os outros créditos são substancialmente compostos por negociação e intermediação 
de valores e outros recebíveis de curto prazo. O valor contábil apresentado para estes 
instrumentos se aproxima substancialmente do seu valor justo. 3 - Os depósitos são 
compostos por depósitos à vista. O valor contábil apresentado para estes instrumentos 
se aproxima substancialmente do seu valor justo.
8. Despesas Antecipadas 2022 2021
Despesas com escritórios de agentes autônomos de
  investimento (i) 185.745 136.825
Serviços pagos antecipadamente (ii) 4.451 3.789
Outras despesas pagas antecipadamente(iii) 23.505 15.943
Total 213.701 156.557
(i) Composto por programas de investimento de longo prazo implementados pelo 
Banco e a DTVM (controlada) por meio de sua rede de agentes autônomos de inves-
timento. Essas comissões e prêmios pagos são reconhecidos na data de assinatura de 
cada contrato e são amortizados no resultado da DTVM, de forma linear, de acordo 
com o prazo do investimento. Em 31/12/2022, o prazo médio de amortização é de até 
94 meses. No exercício findo em 31/12/2022 foi amortizado o montante de R$19.322. 
(em 31/12/2021 - R$ 6.795). (ii) Refere-se, substancialmente, à despesa antecipada 
para aquisição de licença temporária de uso de sistema e serviço de propaganda e 
publicidade, que são amortizadas pelo prazo de vigência da prestação de serviço de 
até 11 meses. (iii) São decorrentes substancialmente dos custos incrementais para 
obtenção de contratos com clientes para os quais a entidade tem expectativa de que 
irá recuperar são reconhecidos como ativo. Os prazos médios de amortização são de 
48 meses. 9. Negociação e intermediação de valores: Em 31/12/2022 e 31/12/2021, 
os saldos ativos e passivos refere-se às transações efetuadas por conta e ordem de 
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clientes nas bolsas de valores e de mercadorias e futuros, cuja liquidação financeira 
ocorrerá em um ciclo operacional de D+1 ou D + 2. Compostos da seguinte forma:

2022 2021
Posição 

ativa
Posição 
passiva

Posição 
ativa

Posição 
passiva

Valores a liquidar - Cliente 36.737 29.689 37.946 41.541
Valores a liquidar - Bolsa 29.690 39.062 41.541 40.422
Total 66.427 68.752 79.487 81.963
10 Outros créditos - diversos 2022 2021
Impostos e contribuições a compensar (a) 9.272 14.808
Adiantamento e antecipações salariais (b) 5.021 10.835
Taxa de administração 4.455 5.329
Incentivos (c) 529 4.940
Valores a receber - Clientes (d) 24.506 862
Valores a receber - Sociedade ligada (Nota 25) 4.892 834
Devedores por depósitos em garantia 626 486
Outros 4.199 2.974
Total geral 53.500 41.068
Curto prazo 53.500 41.068
(a) Refere-se, principalmente a saldo negativo de imposto de renda e contribuição 
social de anos anteriores; (b) Refere-se aos adiantamentos e antecipações concedidos 
aos colaboradores; (c) Composto pelo incentivo concedido as corretoras por parte da 
B3 decorrente do volume de operações de clientes; (d) Refere-se a valores a receber 
decorrente de prestação de serviços de distribuição no mercado de capitais. 11. Per-
manente: (a) Investimento: No final de 2019 foi criada a Modalmais Treinamento e 
Desenvolvimento Profissional LTDA (“Modalmais Treinamento”), que tem por objetivo 
oferecer cursos e treinamentos voltados para mercado financeiro, controlada da 
Modal DTVM. A seguir um quadro com o resumo das informações financeiras e a 
movimentação deste investimento.

Modalmais Treinamento 
2022 2021

Qtde de ações/cotas possuídas 9.997 9.997
Participação do Modal - % (i) 99.97% 99.97%
Capital social 10 10
Patrimônio líquido 2.752 6.175
Lucro (Prejuízo) líquido (1.611) 888
Valor contábil dos investimentos 2.752 6.175
Resultado de participação em controladas (1.611) 885
(i) Nos termos da Circular Bacen 1.273, a Modal DTVM não realiza a consolidação 
operacional da Modalmais Treinamento uma vez que a empresa é uma sociedade 
não financeira. Em 01/06/2021, por meio de Instrumento Particular de 3º alteração 
e consolidação do contrato social da Modalmais Treinamento, foi deliberado o a 
alteração do contrato social da investida, passando a Modal DTVM a deter 9.997 
cotas, perfazendo uma participação de 99,97%. (b) Combinação de negócios: Em 
21/01/2021, a Modal DTVM, por meio de sua controlada Modalmais Treinamento, e 
os acionistas da Proseek, firmaram o contrato de compra e venda por meio do qual 
a Modal DTVM adquiriu a totalidade das quotas da Proseek. A Proseek é uma escola 
especializada na formação e capacitação de profissionais para o mercado financeiro. 
Essa aquisição tem por objetivo a internalização de uma solução completa e esca-
lável de formação de assessores financeiros (AAIs), internos e externos, permitindo 
melhor atender nossos clientes, além de apoiar o desenvolvimento dos parceiros 
do B2B, notadamente agentes autônomos de investimento (AAIs), consultores de 
investimento e Family Offices. Em 31/12/2021, o resultado consolidado apresentado 
contempla o resultado da Proseek a partir do mês de abril de 2021 (data do closing 
da aquisição). O valor justo dos ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos 
estão representados, conforme abaixo:

Proseek
Ativo
Caixa¹ 81
Recebíveis de clientes 1.095
Outros ativos 1.676
Intangíveis/Imobilizado 282
Total 3.134
Passivo
Outros passivos (1.849)
Total (1.849)
Total do patrimônio líquido identificável pelo valor justo 1.285
O ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) é um ativo que representa 
benefícios econômicos futuros resultantes de outros ativos adquiridos em uma com-
binação de negócios, os quais não são individualmente identificados e separadamente 
reconhecidos e é amortizado no prazo de 10 anos. O ativo intangível identificado é 
um ativo identificável quando: (a) for capaz de ser separado ou dividido da compa-
nhia e vendido, transferido, licenciado, alugado ou trocado, individualmente ou em 
conjunto com outros ativos e passivos ou contrato relacionado, independentemente 
da intenção da entidade em fazê-lo; ou (b) surge de um contrato ou de outro direito 
legal, independentemente de esse direito ser transferível ou separável da companhia 
e de outros direitos e obrigações. 

Proseek
Preço de aquisição¹ 2.398
Patrimônio líquido da sociedade adquirida (1.285)
Preço de aquisição excedente 1.113
Softwares -
Marca 371
Relacionamento não contratual com clientes 717
Ativos intangíveis identificados e avaliados 1.088
Parcela não alocada - ágio (goodwill) 25
Prazos de amortização 
  Marca 5 anos
  Relacionamento não contratual com clientes 5 anos
1 - As aquisições realizadas no período foram liquidadas em caixa não existindo pa-
gamentos contingentes. O caixa absorvido na aquisição das investidas difere do caixa 
utilizado para fins de elaboração dos PPAs que foram realizados em uma data-base 
anterior ao fechamento das operações, os efeitos gerados por esse descasamento 
não são relevantes no contexto dessas demonstrações financeiras. A Modalmais 
Treinamento incorreu em custos diretos para as combinações de negócios que foram 
contabilizados como despesas conforme incorridos. O resultado operacional dos 
negócios adquiridos em períodos anteriores às aquisições, não foram relevantes para 
a demonstração do resultado e, dessa forma, as informações proforma não foram 
apresentadas. Em 29/04/2022, a Modalmais Treinamento incorporou a totalidade 
dos ativos e passivos da Proseek. A tabela abaixo demonstra o valor justo dos ativos 
e passivos da investida na data-base da incorporação:

Patrimônio na data da incorporação
Ativos Passivos PL

367 170 197
(c) Imobilizado e Intangível: Os saldos e as movimentações ocorridas nas rubricas de 
Ativos imobilizados e intangível, podem ser compostos como demonstrado a seguir:

Ativo Imobilizado 2021
Aquisi-

ções Baixas
Transfe-
rências

Depre-
ciação 2022

Instalações 1.522 – – – (662) 860
Móveis e Equip. de Uso 895 173 – 9 (134) 943
Sistemas de Comunicação 14 30 – (2) (3) 39
Sistema de Proc. de Dados 3.767 1.135 – 9.281 (1.989) 12.194
Sistema de Segurança 64 – – 2 (9) 57
Imobilizado em curso 3.707 8.773 – (9.290) – 3.190
Total 9.969 10.111 – – (2.797) 17.283

Ativo Intangível (i) 2021
Aquisi-

ções Baixas (ii)
Transfe-
rências

Amorti-
zação 2022

Softwares 454 – – – (177) 277
Projetos Concluídos 40.116 – (20.180) 40.041 (9.877) 50.100
Adiantamento de
  Intangível 69.473 102.495 (11.447) (40.041) – 120.480
Total 110.043 102.495 (31.627) – (10.054) 170.857

Ativo Imobilizado 2020
Aquisi-

ções
Transfe-
rências

Depre-
ciação 2021

Instalações 2.183 – – (661) 1.522
Móveis e Equip. de Uso 978 – 35 (118) 895
Sistemas de Comunicação 9 – 6 (1) 14
Sistema de Proc. de Dados 3.381 1.661 – (1.275) 3.767
Sistema de Segurança 74 – – (10) 64
Imobilizado em curso – 3.748 (41) – 3.707
Total 6.625 5.409 – (2.065) 9.969

Ativo Intangível (i) 2020
Aquisi-

ções
Transfe-
rências

Amor-
tização 2021

Softwares 642 – – (188) 454
Projetos Concluídos 28.427 – 20.870 (9.180) 40.116
Adiantamento de Intangível 16.962 73.380 (20.870) – 69.473
Total 46.031 73.380 – (9.368) 110.043
(i) Referente a projetos que estão em fase de desenvolvimento e projetos concluídos. 
A amortização ocorre de acordo com plano de negócio preparado pela administração, 
após a conclusão da etapa de desenvolvimento, homologação e testes. O prazo médio 
de amortização do ativo intangível é de cinco anos. (ii) Refere-se a baixa de projetos em 
desenvolvimento cujo escopo foi descontinuado em função da cessação dos produtos/
serviços associados no montante de R$ 11.447 e de vendas de ativos intangíveis para a 
Controladora no montante de R$ 20.180. 12. Depósitos: Em 31/12/2022 as captações 
de recursos correspondem à recursos de clientes na DTVM que aguardavam ordens 
para aplicação em títulos no valor de 12.942 (em 31/12/2021 - R$ 20.030).
13. Obrigações fiscais e previdenciárias 2022 2021
Impostos e contribuições sobre lucros – 3.987
Impostos e contribuições sobre salários 6.308 6.215
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 600 861
Outras obrigações fiscais (i) 969 572
Imposto sobre serviços prestados 709 585
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 1.147 398
Imposto de Renda 2.231 78
Passivos fiscais diferidos 348 522
Total 12.312 13.218
(i) A Modal DTVM é a responsável legal por recolher os impostos de renda relacionados 
aos fundos administrados e da distribuição por conta e ordem.
14. Outras obrigações: a) Diversas 2022 2021
Despesa de pessoal a pagar 17.073 14.743
Valores a pagar a sociedade ligada (i) 1.954 8.975
Valores a pagar - Consultoria – 387
Provisão para despesas administrativas 1.416 1.016
Outras obrigações (ii) 10.170 7.820
Total 30.613 32.941
Curto prazo 30.613 32.941
(i) Refere-se a valores a pagar ao controlador em decorrência de contrato de rateio 
de custo da estrutura compartilhada pelo grupo (Nota 25(i)), além da renovação de 
licenças anuais, cuja liquidação ocorre, em geral, em períodos semestrais; (ii) Refere-
-se substancialmente à provisão para pagamento de impostos sobre antecipações 
realizadas à agentes autônomos (nota 8) que serão recolhidos na ocasião da emissão 
das Notas Fiscais. b) Provisão para clientes devedores: Em 31/12/2022 e 31/12/2021, 
refere-se à provisão para perdas com clientes que mantêm as contas correntes na 

Modal DTVM com o saldo negativo e sem movimentação nos últimos 365 dias e sem 
garantias em custódia. 15. Patrimônio líquido: Capital Social: Em 31/12/2022, o capital 
social está representado por 566.503.500 cotas (em 31/12/2021 - 466.503.500 cotas) 
de valor nominal de R$1,00, subscritas e integralizadas, totalizando R$566.504 (em 
31/12/2021 - R$ 466.504). Conforme 30ª alteração e consolidação de contrato social 
deliberada em reunião realizada em 07/03/2022, os sócios da Modal DTVM aprovaram 
o aumento do capital social em R$ 100.000, passando dos atuais R$ 466.503 para 
R$ 566.503. O aumento ocorreu por meio da emissão de 100.000.000 novas cotas 
totalmente subscritas e integralizadas pelo Banco Modal S.A.. Conforme 29ª alteração 
do contrato social deliberada em reunião realizada em 07/07/2021, e homologado 
pelo Banco Central em 01/09/2021, os sócios da Modal DTVM aprovaram o aumento 
de capital social em R$ 200.000, passando de R$ 266.503 para R$ 466.503. O aumen-
to ocorreu por meio da emissão de 200.000.000 novas cotas totalmente subscritas 
e integralizadas pelo Banco Modal S.A.. Conforme 28ª alteração do contrato social 
deliberada em reunião realizada em 21/05/2021 e homologado pelo Banco Central 
em 24/06/2021, foi realizado o aumento de capital social no valor de R$ 200.000, em 
espécie, por meio da emissão de 200.000.000 novas cotas, de mesma classe, com 
valor nominal de R$ 1,00. Distribuição de lucros: O resultado apurado no final de 
cada exercício social deverá ter o destino que vier a ser determinado pelos quotistas. 
A distribuição de lucros, se houver, será feita aos quotistas na proporção de sua par-
ticipação no capital social, salvo deliberação em contrário tomada pela unanimidade 
dos quotistas.  Reserva legal: Essa reserva é constituída por um montante equivalente 
a 5% do lucro líquido apurado em cada semestre/exercício social, até atingir o limite 
fixado pela legislação societária e pela autoridade monetária. Reservas e Lucros a dis-
tribuir: Essa reserva é constituída com o saldo remanescente de lucro líquido ajustado, 
deduzido da distribuição de dividendos, com a finalidade de futura incorporação ao 
capital e/ou distribuição aos acionistas ou absorção de prejuízos acumulados; o saldo 
desta reserva, em conjunto com as demais reservas de lucros, não poderá ultrapassar 
o capital social, sob pena de capitalização ou distribuição do excesso.
Ajustes de avaliação patrimonial 2022 2021
Saldo em 1º de janeiro 209 (19)
  Ajuste de títulos e valores mobiliários (549) 577
  Outros ajustes de avaliação patrimonial 19 (118)
  Efeitos tributários 220 (231)
Saldo findo em (101) 209
16. Receitas de prestação de serviços 2º semestre 

de 2022 2022 2021
Corretagem 65.940 132.323 157.363
Taxa de administração de fundos (i) 4.828 8.993 23.432
Utilização de plataforma (ii) 8.815 12.534 8.361
Distribuição/ intermediação de fundos e
  empréstimos de ações 8.083 13.217 1.788
Planos de corretagem (iii) 769 1.625 6.039
Outras receitas prestação de serviço (iv) 36.252 44.432 21.117
Total 124.687 213.124 218.100
(i) Refere-se, substancialmente, a taxa de administração recebida pela Modal DTVM, 
relativa aos fundos multimercados e fundos estruturados ilíquidos de clientes institu-
cionais, geridos por gestores externos ou por gestoras do grupo Modal; (ii) Referem-se 
a plataformas de negociação, simuladores e salas ao vivo (influenciadores), contratadas 
pela Modal DTVM e disponibilizadas aos clientes; (iii) Refere-se à receita com adesão 
e manutenção dos planos de corretagem e seus benefícios pelos clientes da corretora; 
(iv) O montante nesta rubrica refere-se substancialmente as comissões recebidas pela 
DTVM pela distribuição de operações estruturadas feitas no decorrer do exercício e 
pela prestação de serviço de coordenação de oferta pública de ações.
17. Despesa de pessoal:
a) Salários e encargos

2º semestre 
de 2022 2022 2021

Despesas de proventos 29.898 72.084 54.016
Despesas de encargos sociais 12.585 23.995 15.751
Despesas com benefícios 8.931 19.759 16.502
Despesas de treinamento 204 596 489
Despesa com Pessoal 51.618 116.434 86.398
Participações nos lucros e resultados (1) 16.319 23.114 33.825
Despesa com pessoal e partic. nos lucros
  e resultados 67.937 139.548 120.223
(1) A participação nos lucros e resultados é apurada conforme Nota 2(n). 
18.  Outras despesas administrativas 2º semestre 

de 2022 2022 2021
Despesas de processamento de dados (i) 38.895 75.402 61.329
Despesas de publicidade e representações 5.876 11.089 19.007
Despesas de serviços do sistema financeiro 4.174 6.618 8.437
Despesas de aluguéis e condomínio 4.059 7.400 7.403
Despesa de depreciação e amortização 5.870 12.851 11.433
Despesas de serviços técnico especializados (ii)  25.735 51.758 25.756
Despesas de comunicações 2.177 4.559 4.512
Despesa com serviço de terceiros 3.464 4.977 2.915
Despesa com manutenção e conservação de bens 288 682 -
Outras despesas 1.346 3.013 3.760
Total 91.886 178.349 144.552
(i) As despesas com processamento de dados referem-se substancialmente a softwa-
res que automatizam o operacional da corretora e inclui contratação de plataformas, 
simuladores e salas ao vivo (influenciadores digitais), que são disponibilizadas aos 
clientes para aquisição, conforme descrito na Nota 16(ii). (ii) As despesas de serviços 
técnicos especializados referem-se, substancialmente, a despesas com contratos de 
consultoria financeira, amortização de contratos para agente autônomo e de prestação 
de serviços de intermediação de títulos e valores mobiliários, quotas de fundos de 
investimento e derivativos.
19. Imposto de renda e contribuição social

Imposto de renda Contribuição social
2022 2021 2022 2021

Resultado antes da tributação e da
  participação estatutária sobre o lucro (93.604) (34.382) (93.604) (34.382)
  Ajuste líquido ao valor de mercado (TVM
    e Derivativos) (150) (687) (150) (687)
  Participação nos lucros 22.983 33.121 22.983 33.121
  Equivalência patrimonial 1.611 (885) 1.611 (885)
  Provisões para contingências 1.002 6.399 1.002 6.399
  Provisões de PLR a pagar (30.128) – (30.128) –
  Contingências Trabalhistas realizadas
    fiscalmente (83) – (83) –
  Perdas realizadas fiscalmente (29.263) (8.766) (29.263) (8.766)
  Phantom Stock Option 1.804 8.272 1.804 8.271
  Outras provisões operacionais   18.812 9.606 18.812 9.606
  Demais adições (exclusões)
    permanentes 633 800 633 800
  Resultado com debêntures incentivadas (1.711) (492) 457 210
  Incentivos fiscais Lei do Bem – (1.059) – (1.059)
Base de cálculo antes das
  compensações de prejuízo fiscal e
  base negativa (30%) (108.094) 11.927 (105.926) 12.628
  (–) Compensação de prejuízos fiscais
    e base negativa – (2.568) – (2.540)
Base de cálculo ajustada (108.094) 9.359 (105.926) 10.088
  Alíquotas nominal (15% + 10%
    de adicional) 25% 25% 15% 15%
Imposto de renda e Contribuição Social – (2.316) – (1.513)
Constituição (reversão) de créditos
  tributários sobre prejuizo fiscal,
  base negativa e demais
  diferenças temporárias – – – (264)
Imposto de renda e Contribuição Social
  diferido anos anteriores – 106 – –
Majoração da Contribuição Social
  Corrente
Incentivo Fiscal – (95) – (60)
Imposto de renda e Contribuição
  Social diferidos 23.286 11.344 13.646 6.811

– (57) – (34)
23.286 11.287 13.646 6.777

O saldo de impostos e contribuições diferidos e sua movimentação estão represen-
tados por:

2021
Constituição/

Reversão 2022
Refletido no resultado
  Relativo a prejuízo fiscal e base negativa – 42.913 42.913
  Ajuste de valor de mercado de TVM e derivativos (284) (60) (344)
  Outras provisões temporárias indedutíveis 20.443 (5.921) 14.522
Total Geral    20.159 36.932 57.091
Refletido no patrimônio líquido
  Ajuste de MTM de TVM e derivativos (219) 220 1
Total Geral    19.940 37.152 57.092

2020
Constituição/

Reversão 2021
Refletido no resultado
  Relativo a prejuízo fiscal e base negativa 1.092 (1.092) –
  Ajuste de valor de mercado de TVM e derivativos (9) (275) (284)
  Outras provisões temporárias indedutíveis 1.012 19.430 20.443
Total Geral    2.095 18.064 20.159
Refletido no patrimônio líquido
  Ajuste de MTM de TVM disponível para venda 12 (231) (219)
Total Geral    2.107 17.833 19.940

1.092 (1.092) –
Estimativa de realização e o valor presente dos créditos tributários e tributos a 
compensar:

Ano de realização
Diferença 

Temporária

Prejuízo 
Fiscal / Base 
Negativa (ii)

Total 
Geral

Provisão 
para IR/CS 

diferidos

Tributos 
diferidos 
líquidos

2023 8.721 – 8.721 (139) 8.581
2024 128 8.769 8.898 (174) 8.723
2025 1.762 21.596 23.358 (35) 23.324
2026 2.674 12.547 15.221 – 15.221
2027 1.241 – 1.241 – 1.241
Total geral 14.527 42.913 57.439 (349) 57.091
Valor presente (i) 11.427 29.464 40.891 (283) 40.608
(i) Para o cálculo do valor presente foi utilizada a taxa DI x Pré divulgada pela B3 S.A 
= Brasil, Bolsa, Balcão.
20. Despesas tributárias 2º semestre 

de 2022 2022 2021
Despesas de contribuição COFINS 5.678 10.202 10.330
Despesas de imposto sobre serviço 5.928 8.965 6.282
Despesas de contribuição ao PIS 923 1.657 1.679
Outras despesas tributárias 108 472 327
Total 12.636 21.297 18.618

21. Contingências: Os passivos contingentes decorrentes de litígios ou notificações das 
entidades fiscalizadoras são avaliados pela administração com o apoio dos consultores 
jurídicos da Modal DTVM, considerando-se os conceitos definidos na Resolução nº 
3.823/09 e reconhecidos nas demonstrações financeiras, quando considerado provável 
o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída 
de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Trabalhista: Em 31/12/2022, a Modal DTVM 
possuía provisões para contingências trabalhistas no total de R$ 1.195 (31/12/2021 
- R$ 452), em montante suficiente para cobrir o valor potencial de perda para esses 
processos, de acordo com a análise dos consultores jurídicos contratados para as 
referidas causas. Cível: A Modal DTVM é parte de processos judiciais, envolvendo 
discussões com o cliente no âmbito do Juizado Especial Cível (JEC) e Justiça Comum, 
os quais são classificados com risco possível de perda, dada a incerteza inerente e 
esse tipo de ação. Portanto, devido à natureza desses processos e histórico, ainda 
recente, do desfecho desses processos, optamos por utilizar a média histórica como 
base para constituição de provisão para contingência, sobre o estoque de processos 
existentes em 31/12/2022.  Atualmente a Modal DTVM é parte em 71 (31/12/2021 - 
78) processos que se encontram em fases distintas e, baseado no histórico de sucesso, 
condenação ou acordos firmados, a provisão constituída é de R$ 34 em 31/12/2021 
(31/12/2022 - R$ 89). Tributário: Adicionalmente, em 31/12/2022, a Modal DTVM 
possui 2 (31/12/2021 - 1) processo tributário que possuía provisões para contingências 
no valor de R$ 546 (31/12/2021 - R$ 129).
22. Outras despesas operacionais 2º semestre 

de 2022 2022 2021
Despesas com perdas operacionais 381 1.511 3.139
Despesas com reembolso (i) 153 582 858
Despesas desenvolvimento da plataforma
  modalmais (ii) 326 717 782
Indenizações 145 262 248
Outras despesas operacionais (iii) 15.000 16.072 41
Total 16.005 19.144 5.068
(i) Obras e benfeitorias realizadas nas instalações de imóveis de terceiros, cujo con-
trato de aluguel foi assinado pelo controlador, que em decorrência de contrato de 
rateio de custo, são repassadas para DTVM de acordo com critérios estabelecidos; 
(ii)  Apropriação da despesa referente a amortização dos gastos pré-operacionais 
para desenvolvimento da plataforma modalmais (homebroker), conforme previsto no 
plano de negócio; (iii) Referem-se, principalmente, às despesas incorridas de baixa 
de ativos desenvolvidos internamente descontinuados no contexto da combinação 
de negócios entre Modal e XP.
23. Outras receitas operacionais 2º semestre 

de 2022 2022 2021
Incentivo B3 (i) 11 842 9.455
Outras rendas operacionais 310 584 1.147
Outras rendas de corretagem 63 350 –
Reversão de provisão para pagamento baseado
  em ações 344 344 –
Reversão provisões de remuneração 4.177 4.177 –
Reversão provisões cíveis 19 108 –
Atualização monetária sobre o crédito tributário 360 680 292
Total 5.284 7.085 10.894
(i)  A receita refere-se ao incentivo concedido pela B3 para aumento da base de 
investidores das corretoras junto a Bolsa. 24. Limites operacionais: As instituições 
financeiras têm que manter patrimônio líquido mínimo de 8% (31/12/2021 - 8%) dos 
seus ativos consolidados ponderados por grau de risco, acrescidos de percentuais sobre 
os riscos de créditos, sobre as exposições em ouro, em ativos e passivos referenciados 
em variação cambial e em variação da taxa de juros, conforme normas e instruções 
do BACEN. Para os cálculos das parcelas de risco, foram observados os procedimen-
tos das Circulares BACEN nº 3.644/13, 3.652/13, 3.679/13 e 3.696/14 para risco de 
crédito, das Circulares BACEN nº 3.634/13, 3.635/13, 3.636/13, 3.637/13, 3.638/13, 
3.639/13, 3.641/13 e 3.645/13 e da Carta-Circular BACEN nº 3.498/11 para risco de 
mercado, e das Circulares BACEN nº 3.640/13 e 3.675/13 para risco operacional. Em 
2013 foram publicadas as Resoluções CMN nº 4.192/13, 4.193/13 e 4.278/13 que 
dispõem sobre os critérios de apuração dos Requerimentos Mínimos de Patrimônio 
de Referência, de Nível I e de Capital Principal e instituíram o Adicional de Capital 
Principal, respectivamente. Em 31/12/2022 e 31/12/2021, o conglomerado Modal, do 
qual a Modal DTVM faz parte, estava enquadrado neste limite operacional, conforme 
demonstrado a seguir:

2022 2021
Capital principal (Nível I) 650.302 987.344
Patrimônio de Referência 650.302 987.344
Ativos Ponderados de Risco de Crédito (RWACPAD)  (a) 3.590.551 3.416.588
Ativos Ponderados de Risco de Mercado (RWAMPAD)  (b) 573.471 817.699
Ativos Ponderados de Risco Operacional (RWAOPAD)  (c) 1.060.004 657.197
RWA (a) + (b) + (c) 5.224.026 4.891.484
Patrimônio de Referência Mínimo Requerido 417.922 391.319
Folga em relação ao Patrimônio de Referência
  Mínimo Requerido 232.380 596.025
Índice (%) 12,45% 20%
25. Partes relacionadas: (i) Transações com partes relacionadas

Ativo (Passivo)
Receitas 

(Despesas)
Grau de 
relação Prazo (i) Dez/22 Dez/21 Dez/22 Dez/21

Ativo
Disponibilidades
  - Banco Modal S.A. Controlador Sem Prazo 2.340 2.613 – –
Aplicação em
  depósito
  interfinanceiro
  - Banco Modal S.A. Controlador 01/01/2023 45.001 34.000 1.171 1.053
Outros Créditos
  - Banco Modal S.A. Controlador 31/12/2023 2.600 272 – –
  - Modalmais
    Treinamento e
    Desenvolvimento
    Ltda. Controlada 31/12/2023 – 18 – –
  - Modal Asset
    Management Ltda. Ligada 31/12/2023 – 140 – –
  - Modal
    Participações Ltda. Ligada 31/12/2023 – – – –
  - Modal Assessoria
    Financeira 31/12/2023 48 – – –
  - Carteira Global Coligada 31/12/2023 18 – – –
  - Vai Voa Coligada 31/12/2023 407 – – –
  - MaaS (Live On) Coligada 31/12/2023 10 – – –
  - Refinaria de Dados Coligada 31/12/2023 16 – – –
  - Eleven Coligada 31/12/2023 1.793 17 – –
Outras Obrigações -
  Diversas
  - Banco Modal S.A. Controlador 31/12/2023 (1.365) (2.694) – –
  - Modal Assessoria
    Financeira Ltda. 31/12/2023 (41) – –
  - Modal
    Participações Ltda. Ligada 31/12/2023 – (187) – –
  - Modal Asset
    Management Ltda. Ligada 31/12/2023 – (1.211) – –
  - MAF DTVM Ligada 31/12/2023 – (4.883) – –
  - Refinaria de Dados Ligada 31/12/2023 (549) – – –
(ii)  Remuneração do pessoal-chave da Administração: A remuneração total do 
pessoal-chave da Administração, para o exercício o findo em 31/12/2022 foi de 
R$ 4.040 (2021 - R$ 4.437) de remuneração fixa, classificada como benefício de curto 
prazo. A Modal DTVM não concede planos de benefício pós-emprego, benefícios de 
rescisão de contrato de trabalho, outros benefícios de longo prazo para a diretoria 
e Administração. Programa de remuneração variável - Phantom Stock Option: A 
Modal DTVM, a partir do ano de 2017, instituiu um Programa de Opção de Compra 
de Ações na modalidade “Phantom Shares”. O plano consiste em remuneração com 
pagamento em caixa, não havendo, no entanto, a entrega efetiva das ações, uma vez 
que não haverá e/ou entrega de ações para liquidação do plano. Até o exercício findo 
em 31/12/2022 foram estruturados quatro planos. Esses valores são registrados como 
uma provisão a pagar, com sua contrapartida no resultado do exercício, com base no 
valor justo das Phantom Shares outorgadas e pelo período de aquisição ao direito de 
exercício (vesting period). O valor justo deste passivo é revisado e atualizado a cada 
período de divulgação, de acordo com a variação do valor justo do benefício outorgado 
e a aquisição do direito de exercício. As opções emitidas exigem um período de aqui-
sição de 5 anos e o preço de exercício deve ser igual ao menor preço do patrimônio 
líquido do Banco na data do exercício de cada opção. A volatilidade estimada foi 
calculada com base na volatilidade histórica de ações de bancos similares ao Banco 
Modal em porte e operações listados nas bolsas de valores do Brasil e do exterior. 
Em 31/12/2022, o valor justo estimado pela administração foi de R$ 11.403 bruto 
(31/12/2021 - R$ 9.942) e R$ 6.841 (31/12/2021 - R$ 5.965) líquido de impostos. A 
provisão será ajustada nos períodos subsequentes na medida em que se cumpram 
os períodos de permanência previstos nos Programas de Opções.
Os valores justos dos programas foram estimados com base no modelo de valorização 
de opções Black&Scholes, tendo sido consideradas as seguintes premissas:
Programa 2019 2020 2021
Preço de exercício (Patrimônio Líquido da
  controladora) 1.264.366 1.264.366 1.264.366
Duração até o exercício (anos) 1 2 4
Taxa Livre de Risco 12,91% 12,91% 12,91%
Volatilidade Anualizada Esperada 32,69% 32,69% 32,69%
Patrimônio Líquido (Controladora) da data da outorga 363.844 363.844 898.520
Percentual de outorga 0,06% 0,76% 1,16%
Valor da outorga no vencimento 753 7.413 3.354
26. Outras informações: Recursos sob gestão: Em 31/12/2022, os patrimônios líquidos 
dos fundos sob Administração da Modal DTVM, totalizavam R$ 6.331.902 (31/12/2021 
- R$ 12.475.673), líquido dos fundos de investimento em cota de fundos que aplicam 
em fundos internos. Impactos Relacionados a COVID-19: Com o avanço da vacinação 
na população e o fim das restrições de horário e circulação, os impactos relacionados 
à pandemia da COVID-19 no ano de 2021 foram inferiores aos apresentados no ano 
anterior. Entretanto, seus efeitos ainda são acompanhados pela Modal DTVM, sempre 
visando a continuidade das operações de forma estruturada. Impactos Relacionados 
a invasão da Ucrânia pela Russia: A invasão russa na Ucrânia, juntamente com a 
imposição de sanções internacionais, tem um impacto econômico generalizado. Os 
negócios no Brasil podem ser severamente impactados pela interrupção da cadeia 
de suprimentos, volatilidade do mercado, risco de pagamento e aumento dos custos 
de commodities resultantes da invasão. O impacto é agravado pela decisão de algu-
mas empresas globais de limitar ou cessar as operações na Rússia. A Administração 
da Modal DTVM avaliou os impactos, e não identificou ajustes a serem divulgados. 
27. Eventos Subsequentes: Aumento de Capital: Em 03/01/2023, o Banco Modal 
integralizou o capital social da Modal DTVM em R$ 200.000 com a correspondente 
emissão de 200 milhões de novas quotas sociais, no valor nominal de R$1,00 (um 
real) cada uma.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Cotistas Modal Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Modal Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Modal Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 31/12/2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre 
e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Instituição é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BA-
CEN) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 

tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações finan-
ceiras das controladas para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Instituição. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria considerando essas investidas e, consequentemente, pela opinião de auditoria 
da Instituição. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 27 de março de 2023
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